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1. Apresentação dos Gestores Municipais da Assistência Social (2025-

2028): 
Foram apresentados os 79 gestores municipais da Assistência Social do Mato 

Grosso do Sul, exercício 2025 - 2028. 
 

2. Pesquisa – Perfil da Gestão Municipal da Assistência Social – 2025: 
Foi realizada uma pesquisa com os 79 municípios do estado, que revelou que a 

maioria dos gestores da assistência social são mulheres com formação em nível 
superior e pós-graduação. Dos municípios, 25 mantiveram o mesmo gestor da 

gestão anterior. Parte dos novos gestores não possui experiência específica na 
área. Os dados obtidos servirão de base para o planejamento e as ações de 

apoio técnico aos municípios no ciclo 2025-2028. 
 

3. SIPIA - Realização Das Capacitações Regionalizadas para os 
Conselheiros Tutelares:  

Foi apresentada as capacitações da Superintendência de Direitos Humanos para 

conselheiros tutelares sobre o sistema SIPIA, previstas para 2025, com 
formações regionalizadas alinhadas à nova versão lançada em 2024. As 

capacitações terão durações variáveis, conforme o nível de conhecimento dos 
participantes, e incluirão turmas remanescentes em Campo Grande. Foi 

destacada a importância da participação para qualificar a inserção de dados e 
fundamentar políticas públicas, solicitando apoio dos gestores na mobilização 

dos conselheiros. 
 

4. Adesão dos Municípios ao Sistema CADMI/MS (Cadastro De 
Atendimento Dos Migrantes Em Mato Grosso Do Sul) - Módulo 

Municipal: 
Foi apresentada a proposta de ampliação do CADMI-MS, sistema estadual de 

registro e acompanhamento de atendimentos a migrantes, com a abertura de 
acesso aos municípios. A adesão ao sistema é considerada estratégica diante 

da implementação da Rota Bioceânica, especialmente para os municípios do 

corredor. Destacou que a adesão é gratuita e deve ser formalizada até o dia 10 
de março, com indicação de técnicos para capacitação. A SETDIG e o CAM 

oferecerão apoio contínuo aos municípios aderentes. 
 

5. Cadastramento da Tarifa Zero de Energia (INCLUSÃO): 
Foi mencionada a importância do cadastramento correto no Programa Tarifa 

Zero de Energia, com apoio da Sanesul e dos CRAS. Falhas têm prejudicado 
famílias vulneráveis, reforçando a necessidade de articulação entre Estado e 

municípios. Pactuou-se que o COEGEMAS/MS elaborará documento com os 
municípios com dificuldades para tratativa institucional. 

 
 



6. Pacto de Aprimoramento da Gestão -  PACTO SUAS (INCLUSÃO): 
Foi apresentado o novo Pacto SUAS-MS, criado para orientar e monitorar a 

gestão da Assistência Social nos municípios, com metas estaduais aprovadas 
pelo Conselho Estadual. Foi destacado que o monitoramento contínuo da SEAD, 

por visitas técnicas e análise de sistemas, compõe o Índice de Desenvolvimento 
da Gestão do SUAS-MS. Foi reforçada que a concessão de benefícios estaduais 

está mais técnica, baseada em dados do Cadastro Único. 
 

7. Programa Cuidar de quem Cuida (INCLUSÃO): 

Foi informado que o governo identificou cerca de 40 mil famílias em extrema 
pobreza sem benefícios, das quais 19 mil já foram localizadas e terão prioridade 

no programa Mais Social. Após essa inclusão, os municípios poderão indicar 
novas famílias via CadÚnico. Foi anunciado também a ampliação do programa 

Cuidar de Quem Cuida, com aumento da renda per capita e possibilidade de 
acúmulo com cestas indígenas, reforçando a parceria com os municípios para a 

correta destinação dos benefícios. 

 
8. Cadastro de Imigrantes (INCLUSÃO): 

Foi destacado pelo Secretário-Executivo Senhor Eurídio Bem-Hur, a importância 
do cadastramento de imigrantes em situação de vulnerabilidade, ressaltando a 

necessidade de incluí-los nas políticas públicas, mesmo sem direito ao voto. 
Enfatizou o compromisso com uma gestão ética e técnica. Anunciou também o 

maior chamamento público da história do Estado, no valor de R$ 15 milhões, 
voltado aos Direitos Humanos, Assistência Social e ao FEINAD, com edital a ser 

publicado contemplando diversos eixos, incluindo pesquisa de gênero. 


